
ESTADO DE PERNAMBUCO 

POLÍCIA MILITAR 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

 

 
 

QUARTA-FEIRA - RECIFE, 13 DE SETEMBRO DE 2017 - SUNOR Nº G 1.0.00.042 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

SUPLEMENTO NORMATIVO 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 

I – Leis e Decretos 

 

(Sem Alteração) 

 

2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 
 

1.0.0.   PORTARIAS NORMATIVA DO COMANO GERAL  

 

Nº 252, de 05 SET 2017 

 

Aprova o Regimento Interno da Comissão Permanente de Auditoria 

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições legais prevista no inciso I do art. 

100 c/c art.137 do Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994 (Regulamento Geral da Polícia 

Militar de Pernambuco) e art. 136 da Lei 6.783 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais 

Militares), 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Aprovar o novo Regimento Interno da Comissão Permanente de Auditoria, 

nos termos do Anexo à presente Portaria; 

 

Art. 2º Classificar como RI-CPA/PMPE o presente Regimento Interno. 

 

Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. Vanildo N. de A. Maranhão Neto – Cel QOPM 

Comandante Geral da PMPE. 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO PERMANENTE DE AUDITORIA 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art.1º. O Regimento Interno da Comissão Permanente de Auditoria - CPA, 

elaborado em cumprimento ao disposto no Regulamento Geral da Polícia Militar, tem por 

finalidade definir a organização pormenorizada da Comissão, bem como as suas respectivas 

atribuições orgânicas e funcionais. 

 

Art. 2. A Comissão Permanente de Auditoria da Polícia Militar, conforme 

estabelece o Decreto Estadual nº 24.629/2002, atua como órgão de controle interno de 

assessoramento e apoio técnico, diretamente subordinado ao Comando Geral, tem por 

finalidade coordenar e realizar as atividades de controle interno no âmbito da Corporação, 

utilizando como técnica de trabalho a auditoria e a fiscalização. 

 

§ 1º A auditoria visa avaliar a gestão dos ordenadores de despesa. 

 

§ 2º A fiscalização visa comprovar se o objeto dos programas de governo, 

executados no âmbito da Corporação, corresponde às especificações estabelecidas, atende às 

necessidades para as quais foi definido, guarda coerência com as condições e características 

pretendidas, e se os mecanismos de controle interno são suficientes. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

Art. 3. A Comissão Permanente de Auditoria tem a seguinte estrutura 

organizacional: 

 

I – Chefe; 

 

II – Chefe-Adjunto; 

 

III – Subseção de Auditoria Sistemática Financeira (SASF); 

 

IV - Subseção de Auditoria Sistemática Patrimonial (SASPat); 

 

V - Subseção de Auditoria Sistemática de Pessoal (SASPes); 

 

VI – Subseção de Apoio Administrativo (SAAdm) 

 

VII - Secretaria; 
 

VIII - Auxiliares. 
 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES ORGÂNICAS 
 

Seção I 

Da Chefia 

 

Art. 4. À Chefia compete: 
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I – Examinar os atos de gestão dos Ordenadores de Despesa das Organizações 

Militares Estaduais – OME da Polícia Militar, com base nos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e economia, com o propósito de certificar a 

adequação e a regularidade das contas e comprovar a eficiência, a eficácia e a economicidade 

na aplicação dos recursos públicos; 

 

II – Acompanhar e avaliar os resultados da execução física e financeira de projetos, 

atividades, operações especiais, convênios, ajustes, acordos e similares, de forma a evidenciar 

o cumprimento das metas programadas ou eventuais distorções, bem como as aplicações, sob 

qualquer forma, de recursos públicos; 

 

III – Propor ao Comandante Geral o Plano Anual de Auditoria Interna (PAAI); 

 

IV – Coordenar e executar o controle interno da Corporação; 

 

V – Analisar e emitir parecer sobre o relatório e a respectiva solução, referente a 

processo administrativo instaurado para apuração de danos ao erário e submeter à decisão do 

comandante Geral as situações passíveis de instauração de Tomada de Contas Especial – TCE; 

 

VI – Apreciar as Tomadas de Contas Especiais, para encaminhamento e 

pronunciamento final do Comandante Geral a ser remetido ao Tribunal de Contas do Estado; 
 

VII - Propor ao Comandante Geral orientações normativas referentes ao 

desenvolvimento das atividades de controle interno; 
 

VIII – Emitir Certificado de Boas Práticas de Gestão aos Ordenadores de Despesas 

inspecionados que atingirem a excelência na administração; 
 

IX - Realizar a Tomada de Contas Especial, quando determinada pelo Comandante 

Geral, 
 

X – Cobrar dos ordenadores de despesa no ato da assunção do comando, chefia ou 

direção a declaração dos bens; 
 

XI – Designar membro da CPA para acompanhar as visitas de auditoria do Tribunal 

de Contas do Estado no âmbito da Corporação. 

  

Art. 5º. À Chefia-Adjunta compete: 
 

I – Atualizar procedimentos relacionados com a supervisão, acompanhamento e 

avaliação das atividades de controle interno, através das Subseções das auditorias; 
 

II – Analisar os relatórios de auditoria elaborados e dar conhecimento ao Chefe da 

CPA dos resultados dos trabalhos realizados; 
 

III – Examinar os relatórios, bem como as respectivas soluções, referentes aos 

processos administrativos de Sindicância, Inquérito Policial Militar – IPM e outros atos 

administrativos de caráter apuratório onde há indícios da existência de desfalque, desvios de 

bens ou valores, ou irregularidades em gestão financeira e patrimonial, ou ainda da prática 

ilegal que resulte em danos ao erário; 

 

IV – Analisar e emitir parecer para fins de assessoramento o Chefe da CPA, sobre a 

necessidade ou não da instauração de Tomada de Contas Especial; 
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V – Coordenar a elaboração o Plano anual de Auditoria Interna – PAAI; 

 

VI – Analisar relatórios emitidos em razão das auditorias constante no PAAI, para 

fins de deliberação pelo Chefe da CPA; 

 

VII – Apresentar ao Chefe da CPA subsídios para o aperfeiçoamento dos 

procedimentos administrativos, gerenciais e de controle interno na Corporação; 

 

VIII - Propor programa de qualificação, cursos, estágios e palestras aos integrantes 

da CPA e da Corporação; 

 

IX – Exercer a administração do efetivo, de acordo com as diretrizes emanadas 

pela Chefia da CPA; 

 

X - Proceder a Tomada de Contas Ordinária, bem como a Tomada de Contas 

Especial; e 

 

XI – Emitir parecer de solicitação de Tomada de Contas Ordinária em OME, não 

constante da PAAI. 

 

Seção II 

Da Subseção de Auditoria Sistemática Financeira 

 

Art. 6. À Subseção de Auditoria Sistemática Financeira compete: 

 

I – Prestar assessoramento e propor normas e procedimentos de auditoria, nos 

assuntos referentes à gestão orçamentária e financeira; 

 

II – Propor à Chefia-adjunta a realização de visitas de orientação e atividades de 

auditoria observando: 

 

a) A avaliação de controles internos existentes; 

b) Os processos administrativos de licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

c) Os processos de prestação de contas de convênios; 

d) Documentação comprobatória de receita e despesa; 

e) Gestão financeira. 

 

III – Elaborar relatórios de orientação e de auditoria financeira; 

 

IV – Analisar os relatórios de passagem e assunção de comando de OME; 

 

V – Realizar a Tomada de Contas Ordinária, bem como a Tomada de Contas 

Especial, essa quando determinada pelo Comandante Geral; 

 

VI – Propor a atualização e padronização dos papéis de trabalho a serem utilizados 

nas auditorias; 

 

VII – Controlar o cumprimento dos prazos previstos em legislação, principalmente 

os referidos nas resoluções do Tribunal de Contas; 

 

VIII – Manter o controle referente à tramitação de processos financeiros; 
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IX -  Estudar e manter atualizada a legislação relativa a área orçamentária e 

financeira; 

 

X – Organizar e controlar os documentos pertinentes à Subseção. 

 

Seção III 

Da Subseção de Auditoria Sistemática Patrimonial 

 

Art. 7. À Subseção de Auditoria Sistemática Patrimonial compete: 

 

I – Prestar assessoramento e propor normas e procedimentos de auditoria, nos 

assuntos referentes à gestão patrimonial; 

 

II - Propor à Chefia-adjunta a realização de visitas de orientação e atividades de 

auditoria observando: 

 

a) A avaliação de controles internos existentes; 

b) Situação dos bens móveis e imóveis; 

c) Situação do inventário e carga da OME; 

d) Situação das viaturas e sistema de rádios; 

e) Gestão de combustíveis; 

f) Gestão patrimonial. 

 

III - Propor a atualização e padronização dos papéis de trabalho a serem utilizados 

nas auditorias; 

 

IV -  Estudar e manter atualizada a legislação relativa a área patrimonial; 

 

V – Organizar e controlar os documentos pertinentes à Subseção; 

 

VI - Elaborar relatórios de orientação e de auditoria patrimonial; 

 

VII – Analisar os relatórios de passagem e assunção de comando de OME; 

 

VIII – Realizar a Tomada de Contas Ordinária, bem como a Tomada de Contas 

Especial. 

 

Seção IV 

Da Subseção de Auditoria Sistemática Pessoal 

 

Art. 8. À Subseção de Auditoria Sistemática Pessoal compete: 

 

I – Estudar, manter e propor normas e procedimentos de auditoria, nos assuntos 

referentes à gestão de pessoas; 

 

II - Propor à Chefia-adjunta a realização de visitas de orientação e atividades de 

auditoria observando: 

 

a) A avaliação de controles internos existentes; 

b) Situação do efetivo; 

c) Instrução da tropa; 



06   SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.042 

13 DE SETEMBRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

d) Normatização interna da OME; 

e) Assistência social; 

f) Situação disciplinar da tropa; 

g) Assentamentos dos militares. 

 

III – Elaborar relatórios de orientação e de auditoria de pessoal; 

 

IV – Analisar os relatórios de passagem e assunção de comando de OME; 

 

V -  Estudar e manter atualizada a legislação relativa a área de pessoal; 

 

VI – Organizar e controlar os documentos pertinentes a Subseção; 

 

VII – Realizar a Tomada de Contas Ordinária, bem como a Tomada de Contas 

Especial; 

 

VIII – Propor a atualização e padronização dos papéis de trabalho a serem 

utilizados nas auditorias; 

 

IX – Manter acesso ao Sistema Gestão de Pessoas da Corporação. 

 

Seção V 

Da Subseção de Apoio Administrativo 

 

Art. 9. À Subseção de Apoio Administrativo compete: 

 

I – Elaborar documentos de EM referente as ações da CPA; 

 

II – Manter o controle da frota e gestão do combustível da CPA; 

 

III – Executar as atividades de serviços gerais, recebimento, guarda e distribuição 

de matérias e patrimônio; 

 

IV – Proceder o levantamento das necessidades para manutenção da atividade meio 

e fim da CPA; 

 

V – Proceder a gestão de recursos financeiros e patrimônio; 

 

VI - Elaborar relatórios de orientação e de auditoria; 

 

VII – Analisar os relatórios de passagem e assunção de comando de OME; 
 

VIII – Realizar a Tomada de Contas Ordinária, bem como a Tomada de Contas 

Especial, essa quando determinada pelo Comandante Geral; 
 

IX – Organizar, controlar e arquivar documentos pertinentes a Subseção; 
 

X – Planejar e executar os encargos de solicitação de material e/ou prestação de 

serviços; 

 

XI – Manter atualizada as informações constante no portal da Corporação, em 

conformidade com a lei de acesso à informação;  



SUPLEMENTO NORMATIVO Nº G 1.0.00.042   07 

13 DE SETEMBRO DE 2017 

_____________________________________________________________________________ 

 

XII – Receber os papéis de trabalho das auditorias e confeccionar o relatório 

preliminar; e  

 

XIII – Confeccionar o relatório final da auditoria. 

 

Seção VI 

Da Secretaria 

 

Art. 10. À Secretaria compete: 

 

I – Estudar e manter a legislação pertinente às suas atividades; 

 

II - Planejar, coordenar e orientar as atividades de informática da CPA; 

 

III – Providenciar notas para publicação em Boletim Geral; 

 

IV – Exercer a administração do efetivo, de acordo com as diretrizes da Chefia, no 

que se refere à: 

 

a) Designação e movimentação interna; 

b) Justiça e disciplina; 

c) Produzir, controlar e manter atualizado o Plano de chamada; 

d) Elaboração de escalas de serviço e representação; 

e) Folhas de alterações do efetivo. 

 

V - Manter em dia o arquivo, de acordo com a legislação vigente; 
 

VI - Zelar pela limpeza e conservação das instalações; 
 

VII - Receber, protocolar e distribuir toda documentação encaminhada à CPA; 
 

VIII - Fazer e manter ativa a página eletrônica da CPA; 
 

IX - Manter os dados estatísticos relacionados as atividades da CPA; 
 

X – Efetuar o controle e utilização do e-mail eletrônico da CPA; 
 

XI – Controlar e coordenar o arquivo das Tomadas de Contas Ordinárias, Tomadas 

de Contas Especiais, Relatórios de Passagem e assunção de função; e 
 

XII – Manter atualizada a leitura diária dos Boletins Geral, Boletim da SDS e 

Diário Oficial. 
 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS 
 

Seção I 

Da Chefia 

 

Art. 11. Ao Chefe compete coordenar e supervisionar todas as ações pertinentes ao 

controle interno da Corporação, visando desenvolver uma cultura de proteção ao erário da 

administração militar e a observância à legislação vigente da Polícia Militar, cabendo-lhe 

primar pelas seguintes áreas: 
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I – Gestão de pessoas; 

 

II – Patrimônio; 

 

III – Licitações, Contratos e convênios; e 

 

IV – Orçamento financeiro 

 

Seção II 

Do Chefe-adjunto 

 

Art. 12. Ao Chefe-adjunto compete encarregar-se dos assuntos e das atividades da 

Comissão, assessorando o Chefe na administração interna e na coordenação dos trabalhos das 

seções, cabendo-lhe: 

 

I – Substituir o Chefe em seus impedimentos, respondendo pelo expediente da CPA 

 

II - Realizar estudos e elaborar documentos de sua competência; 

 

III – Coordenar os trabalhos desenvolvidos pelas Subseções e secretaria, referentes 

ao planejamento e a execução das seguintes atividades: 

 

a) administração de efetivo e controle da disciplina; 

b) inteligência e segurança; 

c) Instrução e meios auxiliares; 

d) Administração do material e patrimonial da CPA; e 

g) Conservação das instalações. 

 

Seção III 

Dos Chefes de Subseções e Secretaria 

 

Art.13. Aos Chefes de Subseção e Secretaria competem: 

 

I – Organizar, dirigir, coordenar e compatibilizar todas as atividades desenvolvidas 

na Seção, inteirando-se de todos os aspectos a ela relacionadas; 

 

II – Dirigir e coordenar os trabalhos dos integrantes da seção, para que seja obtida 

solução coerente, adequada e compatível com a legislação em vigor, em face dos problemas 

que se apresentem; 

 

III – Zelar pela apresentação individual do pessoal da seção; 
 

IV – Responder pelo material carga da seção; 
 

V – Zelar pela disciplina e pela obediência às determinações do Chefe e do Chefe-

adjunto; 
 

VI – Fazer cumprir, pelos integrantes da seção, os horários estabelecidos para as 

atividades da CPA; 

 

VII – Ligar-se, quando autorizado, ou em decorrência das atribuições inerentes à 

seção, com os órgãos internos e externos a Corporação; e 
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VIII – Desempenhar outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Chefe e Chefe-

adjunto. 

 

Seção IV 

Dos Auxiliares 

 

Art. 14. Aos Auxiliares compete: 

 

I – Receber, registrar e controlar todos os documentos encaminhados à Seção e 

apresentá-los ao seu chefe, para as providências necessárias; 

 

II – Manusear e organizar o protocolo da Seção; 

III – Organizar e controlar todo o arquivo de documentos da Seção, mantendo-o 

em dia, de acordo com a legislação vigente, bem como providenciar cópias das 

documentações; 

 

IV – Atender às solicitações, dos integrantes da CPA, relativas às atividades da sua 

competência; 

 

V – Digitar ofícios, partes, encaminhamentos, quadros e planilhas a serem 

expedidos; 

 

VI – Zelar pela limpeza e conservação das instalações; e 

 

VII – Integrar as equipes de Tomadas de Contas Ordinária e Tomada de Contas 

Especial. 

 

VIII – Desempenhar a função de motorista e patrulheiro de guarnição, quando 

necessário, de acordo com a legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

 

Art. 15. Todos os membros da CPA estão autorizados a proceder levantamentos e 

colher informações indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações. 

 

Art. 16. Em conformidade com o Plano Anual de Auditoria Interna e diante da 

necessidade da realização dos trabalhos de controle interno da Corporação, afim de que estes 

não sofram solução de continuidade, o Subcomandante Geral poderá adotar providências no 

sentido de tornar, momentaneamente, indisponível para mobilização e serviços ordinários, 

membros da CPA.  

 

Art. 17. A Tomada de Contas Especial (TCE) quando necessária, será sempre 

procedida por ato do Comandante Geral, que irá designar os membros da comissão. 

 

Art. 18. A comissão de Tomada de Contas Especial deve ser composta por 

membros da CPA, podendo a escolha também recair em militares de outros órgãos da 

Corporação. 

 

§ 1º A TCE será realizada por uma equipe com no mínimo 02 (dois) oficiais 

pertencentes ao efetivo da CPA. 
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§ 2º O militar convidado para integrar a comissão deve ser detentor de habilitação e 

conhecimento para o caso em apuração. 

 

§ 3º Nos trabalhos que envolvam áreas que exijam conhecimentos específicos, o 

Comandante Geral poderá adotar providências para a designação de profissional qualificado, 

com o objetivo de realizar perícia técnica na área em questão. 

 

Art. 19. O prazo para realização da TCE será de 90 (noventa) dias, contados da 

data da cientificação oficial da comissão, excluindo-se a contagem o dia do começo e 

incluindo-se o do vencimento. 

 

§ 1º O Comandante Geral poderá conceder a prorrogação desse prazo por até 90 

(noventa) dias, mediante solicitação justificada do Presidente da comissão especial, com base 

nos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e razoável duração do processo nos termos 

do inciso LXXVIII, do artigo 5º, da Constituição Federal de 1988. 

 

§ 2º Em caráter excepcional, poderão ser concedidas novas prorrogações, a critério 

do Comandante Geral, desde que cumpridas as exigências do parágrafo anterior. 

 

§ 3º Em decorrência da TCE, visando esclarecimentos dos fatos em questão, 

poderão ser instaurados procedimentos administrativos disciplinares e Inquérito Policial 

Militar. 

 

Art. 20. Os relatórios das auditorias terão por objetivo permitir ao Comandante 

Geral uma apreciação dos resultados apurados, para fins de correção das falhas e omissões 

encontradas, e o necessário saneamento do dano. 

 

Art. 21. O Chefe da Comissão Permanente de Auditoria estabeleça diretrizes 

internas por meio das normas gerais de ação, caso necessário, para o bom funcionamento do 

serviço. 
 

Art. 22. Os casos omissos neste regimento são resolvidos pelo Chefe da CPA, 

ressalvada a matéria de competência exclusiva do Comandante Geral. Vanildo N. de A. 

Maranhão Neto – Cel QOPM Comandante Geral da PMPE. 
 

--oo(0)oo-- 
 

N° 253, de 06 SET 2017 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria Normativa 

 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 

101, Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto Estadual nº 

17.589, de 16 de junho de 1994, 

 

Considerando que o contido na Portaria nº 251, de 24 de agosto de 2017, não é 

matéria concernente a publicação em Suplemento Normativo, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Tornar sem efeito a publicação da Portaria nº 251, datada de 24 de agosto de 

2017, constante no Suplemento Normativo nº 040, de 28 de agosto de 2017. 
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Vanildo N. de A. 

Maranhão Neto – Cel QOPM Comandante Geral. 

 

 

3ª P A R T E 

 
III – Normas Externas 
 

(Sem Alteração) 

 

 

 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 


